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ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA
RELATIVA AO PLANO DE PRESERVAÇÃO DO CONJUNTO

URBANÍSTICO DE BRASÍLIA - PPCUB
Às nove horas e quarenta e seis minutos do dia onze de fevereiro de dois mil e dezessete, no
Auditório do Museu da República, situado no Setor Cultural Sul, Lote 2, próximo à Ro-
doviária do Plano Piloto foi aberta a Audiência Pública, relativa ao Plano de Preservação do
Conjunto Urbanístico de Brasília - PPCUB. A lista de presença encontra-se anexada ao final
desta Ata. A pauta segue transcrita: 1. Leitura do regulamento; 2. Apresentação Técnica; 3.
Questionamento da Plenária; 4: Encerramento. O Mestre de Cerimônia cumprimentou os
presentes e para compor a mesa, convidou, a Coordenadora de Preservação da SEGETH, da
Subsecretaria de Política e Planejamento - SUPLAN/SEGETH, senhora Vera Maria dos
Santos Gamarski, O Subsecretário de Política e Planejamento da SUPLAN/SEGETH, senhor
Vicente Correia Lima Neto, o Administrador da Administração Regional do Cruzeiro/Oc-
togonal e Sudoeste, senhor Reginaldo Sardinha, o Secretário Adjunto da SEGETH, senhor
Luiz Otavio Alves Rodrigues e o Secretário de Estado de Gestão do Território e Habitação
- SEGETH, senhor Thiago Teixeira de Andrade. Em seguida, o Cerimonialista solicitou aos
presentes posição de respeito para a execução do Hino Nacional Brasileiro. 1. Leitura do
regulamento. Em ato contínuo, procedeu à leitura do Regulamento que define o proce-
dimento a ser adotado para o andamento desta Audiência Pública. Ressaltou que a respectiva
Audiência é aberta a todos os cidadãos e que será registrada por gravação de áudio, e o
material produzido comporá a memória do processo que trata o Plano de Preservação do
Conjunto Urbanístico de Brasília - PPCUB, tendo como objetivo discutir e angariar con-
tribuições da população para os estudos preliminares relativos ao PPCUB. Destacou ainda,
que os avisos de convocação foram publicados no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF,
nº 6 e 17, dos dias 9 e 24/01/2017 e em Jornais de Grande Circulação nos dias 9 e
24/01/2017, e também, no site www.segeth.df.gov.br, no link de Audiências Públicas e
Consultas Públicas. 2. Apresentação Técnica: O cerimonialista convidou, também, para
compor a mesa, a Diretora de Gestão do Conjunto Urbanístico de Brasília da SUPLAN/SE-
GETH, senhora Josiana Aguiar Wanderley; A Diretora de Preservação da SUPLAN/SE-
GETH, senhora Ana Carolina Canuto Coelho. Passou a palavra e a coordenação dos tra-
balhos ao Secretário, Thiago Teixeira de Andrade, que agradeceu a presença dos com-
ponentes da mesa, da sociedade civil, dos representantes de classe, lideranças de bairros, das
associações. Ressaltou a importância do ano de 2017, pois completa 60 anos da escolha do
Projeto Urbanístico de Lúcio Costa e, em comemoração, serão lançados projetos para ade-
quar às cidades onde tem mais demanda de pedestres e pessoas que se utilizam o transporte
público para o novo modal de mobilidade que é o ciclismo. Destacou, ainda, que esta
Audiência Pública não é finalística e que será apresentado o projeto final à população, antes
de ser enviado o projeto à Câmera Legislativa. Reafirmou a importância da participação da
sociedade civil, que é um trampolim para um salto maior do PPCUB, considerando que é um
plano de preservação, legislação de uso e ocupação do solo e plano de desenvolvimento
local, no caso, para área tombada, e que estabelece diretrizes, programas e projetos especiais
que deverão ser desenvolvidos no futuro, por exemplo, a revitalização da W3, projetos de
requalificação e acessibilidade das áreas centrais, especialmente, setor comercial sul e norte,
setor hoteleiro sul e sorte, setor bancário e autarquias. Informou que há um Grupo técnico da
Segeth que produz conteúdos, pesquisas e, que inclusive está muito avançado a organização
de toda a base cadastral e de dados, principalmente colocando-as em geoprocessamento cujos
resultados são submetidos à Câmara Técnica do PPCUB, que é composta por membros da
sociedade civil advindos do Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito
Federal - CONPLAN e do Conselho Consultivo de Preservação e Planejamento Territorial e
Metropolitano do Distrito Federal - CCPPTM, que nas reuniões no decorrer do ano 2016,
debateram sobre os conceitos, concepção, valores fundamentais. O Secretário, Thiago Tei-
xeira de Andrade, iniciou a apresentação destacando: a) questões conceituais; b) definição e
características das quatro escalas urbanas: monumental, residencial, gregária e escala bu-
cólica; c) objetivo macro do PPCUB que é preservar, consolidar, salvaguardar e valorizar o
conjunto urbanístico de Brasília, bem como fomentar a condição de cívicas da capital
federal; d) as características fundamentais da valoração assegurada em atributos físicos e
instrumentos de gestão; e) a questão da perda de densidade demográfica nas grandes cidades,
e podem estimular a ocupação das áreas centrais evitando a criação de novos assentamentos;
f) articulação com o PDOT e outras leis de regulamentação; g) o Fórum de debates sobre o
PPCUB que será instituído pela SEGETH para participação da sociedade civil. Em seguida
a palavra foi franqueada aos presentes, conforme inscrições previamente realizadas. A re-

SEÇÃO I

presentante da Frente Comunitária do Sítio Histórico de Brasília, senhora Tânia Battella de
Siqueira, que neste ato, representa, também, o Instituto Histórico e Geográfico - IHG/DF, o
Movimento Urbanistas por Brasília, o Conselho Internacional de Monumentos e Sítios -
ICOMOS/DF, Conselho Comunitário da Asa Sul - CCAS e o Conselho Comunitário da Asa
Norte - CCAN, procedeu a leitura de documento onde destacou os conflitos entre o novo
plano de preservação que executa e implementa projetos e intervenções que impactam
diretamente na área tombada, a exemplo, a nova regulamentação dos Puxadinhos, Projeto
Orla Livre e outras Parcerias Público-Privadas. Ressaltou o que consta no PDOT se refere à
área tombada e deve ser objeto de debate e definições nesse momento, e não de implementar
sem que passe pelo Plano de Preservação. Salientou que a Portaria nº 166/2016 do IPHAN
altera e dá margem para flexibilização do uso altamente pernicioso ao Conjunto Urbanístico
de Brasília. Ponderou, ainda, que não foram debatidas na Câmara Técnica as seguintes
questões: a) sistematização da tabela de atividades para a LUOS e PPCUB; b) elaboração do
quadro comparativo do regime normativo de uso e ocupação vigente, e o regime normativos
estabelecidos para o documento base do PPCUB. Revelou que as entidades representadas que
assinam este documento não concordam com a aprovação do Plano com a estrutura que
consta no texto base. Ao final da leitura, o documento foi entregue à coordenação da mesa.
O Secretário, Thiago Teixeira de Andrade, esclareceu que quanto aos instrumentos nas
ressalvas colocadas, acha pertinente, e compatibilizar com a nomenclatura do Lucio Costa no
sentido da flexibilização de uso é totalmente possível também. Ressaltou que ninguém está
querendo fazer a flexibilização de uso de forma universal, e tão pouco existe a possibilidade
disto ser feito, porque essa questão de uso só pode ser estabelecida nas planilhas de uso e
ocupação que está bem especificado. Com relação às tabelas de atividades, elas serão ponto
de discussão posterior, em capítulo subsequente. Acrescentou, ainda, que podem melhorar a
redação com a questão de centro urbano, conforme sugerido. Destacou que os projetos
desenvolvidos não são de alteração ou de parcelamento, e sim, de requalificação e, prin-
cipalmente, no sentido de gestão urbana e de zelo à cidade, independentemente de estar no
PDOT, por exemplo, a requalificação do Setor Comercial Sul, com melhoramento das
calçadas, pisos, acessibilidade, cobertura de algumas áreas destinadas para eventos, como já
eram previstas no projeto original. Informou que a questão da Cidade Aeroportuária, o
projeto pertence à concessionária administradora do aeroporto e será apresentado e debatido
pela Secretaria. Esclareceu, também, que o projeto de revitalização da W3 não cria lotes, e
sim, requalifica os espaços públicos, especificamente as quadras 111 e 112. Considerou as
diretrizes pertinentes principalmente no sentido do texto legislativo, e que foram construídas
baseadas no consenso, com adendos, sugestões e debates dos representantes do Grupo de
Trabalho e da Câmara Técnica nas 15 reuniões realizadas, e que naturalmente serão in-
corporadas no documento apresentado. A senhora, Tânia Battella de Siqueira, salientou que
esse foi o primeiro governo que se propôs a debater um novo PPCUB, e reforçou que as
questões no entorno da área tombada também impactam e devem ser debatidas. O Secretário,
Thiago Teixeira de Andrade, ressaltou que não abrirá mão de estruturar a completude do
projeto evidenciando e utilizando as áreas que estão em ociosidade. Em tempo, retificou a
informação sobre a requalificação nas quadras de 111 e 112, e que na verdade, será nas
quadras 511 e 512 da W3 Sul. O presidente do Conselho Comunitário da Asa Sul, José
Daldegan Júnior, agradeceu a clara intenção do governo em iniciar um novo Plano com
intuito de preservar com a participação da comunidade. Revelou a preocupação com a
questão das quadras 700 Sul, que há claro interesse de alguns setores em flexibilizar o uso,
considerando uma área sensível. Sugeriu que a revisão do PPCUB seja de 30 anos e não de
cinco em cinco anos como proposto anteriormente. Ressaltou que não devem constar prazos
para atividades e ocupações irregulares, considerando que pode ser usado como abertura para
possíveis legalizações. O representante da Prefeitura da 705 Sul, Amilton Figueiredo, con-
cordou com as falas anteriores, porém acrescentou que a composição dos monumentos
envolve sua ocupação por todos e, considerou o debate um princípio importante para ela-
boração do Plano. O Secretário, Thiago Teixeira de Andrade, informou que o tema foi
debatido e discutido com o IPHAN para considerar que as residências das 700 continuem
como unifamiliares, porém é fundamental avançar e esclarecer à comunidade que há muita
invasão de área pública pelos moradores que defendem a questão do projeto original. No
entanto, reporta casuisticamente para os parâmetros de uso, não abordando os parâmetros de
ocupação da área pública, a exemplo da Asa Norte que é mais gritante nos tecidos de recorte
de área de circulação. Considerou, ainda, a participação do Conselho de Planejamento Local
- CLP na Câmara Técnica do PPCUB, conforme pleito do senhor José Daldegan Júni o r.
Ainda, sobre a sugestão de revisão do PPCUB a cada 30 anos, considerou não ser viável,
uma vez que a cidade muda muito nesse período e que parte do Plano é para desen-
volvimento da cidade. Ressaltou, ainda, que a disseminação da informação de preservar,
resguardar e salvaguardar a cidade é feito boca a boca, em entrevistas, em meios midiáticos,
e que há um grande volume de trabalhos técnicos que serão aproveitados do Plano anterior.
O representante da Associação dos Proprietários do Setor de Mansões Isoladas Norte -
ASPROMIN, Antônio Carlos Osório Filho, relatou sobre a falta de infraestrutura pública na
região do Setor de Mansões Isoladas Norte. Ponderou que há três propostas que foram
incorporadas no PPCUB, mas que a primeira necessidade é a flexibilização de usos, con-
siderando que a área está ociosa. A segunda, que a área da UnB seja endereçada e, a terceira,
sobre uma edificação abandonada localizada no Parque da Enseada que está ruindo, trazendo
riscos à comunidade. O Secretário, Thiago Teixeira de Andrade, concordou com os pleitos e
esclareceu que está acontecendo reuniões com a UnB e que o Parque da Enseada está
contemplado no Projeto Orla. Informou, ainda, que recebeu os documentos relativos à Vila
Planalto e, que em momento oportuno, serão debatidos na Câmera Técnica. O representante
dos Moradores da Vila Planalto, Nilson Alves de Lima, ponderou, também, sobre a Vila
Planalto, revelou que o governador na sua campanha eleitoral prometeu dar continuidade nas
entregas das escrituras, porém isto não aconteceu. Relatou, ainda, que os equipamentos
tombados não estão sendo preservados. Com relação às normas de gabarito, afirma que no
Projeto Orla é permitido construir quatro andares e subsolo e, que na Vila Planalto não é
possível. Solicita maior atenção as demandas trazidas pelas lideranças do local, pois essas
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não são ouvidas pelo Governo. O Secretário, Thiago Teixeira de Andrade, informou que a
Secretaria de Cidades está com ações bem-sucedidas para limpeza e conservação das cidades,
e solicitou a representante daquela Secretaria, presente nesta Audiência, a implementação do
programa, também, na Vila Planalto. Ressaltou que a Vila Planalto não está fora do escopo
dos projetos da SEGETH. Com relação às escrituras, afirmou que em 2017 será o ano de
entregas. Observou, ainda, que há tombamentos específicos e que necessitam de articulação,
inclusive, o governador convocou uma reunião com as lideranças para tratar desse assunto,
porém não soube especificar a data. O Secretário Adjunto da SEGETH, Luiz Otavio Alves
Rodrigues, acrescentou que desde o início da atual gestão foram realizados contatos com as
lideranças informando que havia insegurança jurídica com relação a entrega das escrituras.
Ressaltou, ainda, que as lideranças da Vila Planalto participaram de diversas reuniões com o
objetivo de debater a Lei 5.135, e para, também, contribuir com a construção do texto do
Decreto, que inclusive foi aprovado pela Procuradoria do Governo. Salientou que o governo
não trata à Vila Planalto com desrespeito, muito pelo contrário. O Senhor Pacheel, re-
presentante Fórum dos Direitos Humanos, falou sobre a usina de lixo no final da L2 Sul,
considerando uma questão de direitos humanos, por conta do mau cheiro naquela região.
Relatou, ainda, sobre a não implantação de ciclovias e a distribuição de renda. O Secretário,
Thiago Teixeira de Andrade, informou que não cabe ao PPCUB à questão da área do lixão,
que por um lado causa problemas, mas por outro, traz benefícios à cidade. Ressaltou que
foram realizadas várias retomadas de áreas públicas para construção de ciclovias e mo-
bilidade urbana. Ainda, que há preocupação com as invasões perto dos mananciais e que são
questões centrais para o governo. A representante do Fórum ONG's Ambientalista, Mônica
Veríssimo, observou que não viu nos instrumentos os olhares de escala, RIDE, Área tom-
bada, Bacia do Paranoá e Unidades de Conservação. Lamentou a pouca participação popular
e acredita ser fundamental a criação e compromisso dos Conselhos locais, porque eles
compõem todo o Plano, e que o vazio é extremamente perigoso, porque os pedidos serão
feitos nos ouvidos dos deputados no momento em que tiverem votando e debatendo com o
executivo. Ressaltou, ainda, que o Plano não está dando o valor necessário para a Bacia do
Paranoá. Que o Plano deve considerar a área ambiental e o ZEE deve considerar a questão
ambiental. Solicitou a volta das estradas Parques que foram descaracterizadas com a des-
truição das vegetações nas obras, sem qualquer preocupação com o replantio. O representante
da Universidade de Brasília, Benny Schvarsberg, sugeriu que as Audiências Públicas do
PPCUB sejam divididas em temas e devem reforçar o conceito do pedestrianismo, que é um
tema ameaçado devido às invasões, e que atualiza o conceito da livre circulação e valoração
do espaço público. Recomendou como tema para a próxima audiência, as relações e com-
plementariedade entre as Portarias e o PPCUB para que não venham prejudicar a gestão
pública. Sugeriu, também, um quadro comparativo do que realmente está sendo alterado no
Plano, no intuito de dar produtividade as Audiências Públicas. O Secretário, Thiago Teixeira
de Andrade, concordou que o formato é pouco produtivo, mas é regimental e mesmo as falas
que fogem do tema não são cerceadas, pois podem contribuir com outros pontos importantes.
Ressaltou que a Câmara Técnica seja o lócus do regime de oficina, como já tem acontecido,
e que seria essencial a apresentação e a associação do pedestrianismo aos projetos de
requalificação dos espaços públicos, previamente ao lançamento dos programas, para que a
população contribua com críticas e sugestões. A representante dos moradores da SQS 312,
Maria Letícia Lemos, relata que é necessário finalizar a cidade, incentivando a ocupação de
terrenos vazios e originais, valorizando o conceito de superquadras e unidades de vizinhança.
Sugeriu que devem incentivar a ocupação e estimular outros usos com equipamentos de
baixa incomodidade, apoiando os moradores e evitando o abandono dessas áreas. Esclareceu
que esse é um debate para uma Audiência Pública específica, porém não tem observado nas
Câmaras Técnicas resistência a essa sugestão. A presidente do Clube da Vizinhança Norte,
Naiara Lourenço, relatou sobre a diminuição da área do clube vizinhança da Asa Norte, o
que o Secretário, Thiago Teixeira de Andrade, esclareceu que esse assunto já passou por um
rito de mediação, devido ao conflito com a Escola Vivendo e Aprendendo. Que não há uma
destinação do terreno para o clube, e que foi pactuado a divisão de 6.750m² para o clube e
2.250m² para a escola. Entretanto, não foi dada a posse definitiva do terreno pelo governo.
Esclareceu, também, para a representante dos compradores de Lote da Vila Planalto, Helena
Borges, que o Decreto diz que o requerente não pode ter outro imóvel e que as vantagens são
de cunho social. Ainda, que não há intenção do governo em fazer dinheiro com a venda dos
terrenos da Vila Planalto, e que somente os pioneiros de fato receberão doação, entendendo
que, o pioneiro que vendeu seu direito já foi indenizado em primeiro momento. A re-
presentante da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo - FAU da Universidade de Brasília -
UnB, Lisa Maria de Sousa Andrade, discorreu sobre a cidade sensível a água. Sugeriu que

o tema águas urbanas devem ser acrescentadas nas discussões do PPCUB, e que a Bacia do
Paranoá entrando para o sistema de abastecimento de água é preciso produzir água, e que os
parâmetros locais de infraestrutura ecológica é que farão a diferença. Ainda, que se a
drenagem natural não for trabalhada, o Lago Paranoá continuará sendo assoreado. O Se-
cretário, Thiago Teixeira de Andrade, convidou a senhora Lisa Andrade para fazer uma
apresentação na Câmara Técnica do PPCUB. O Subsecretário de Política e Planejamento -
SUPLAN/SEGETH, Vicente Correia Lima Neto, informou que foi criado um grupo de
pesquisa dentro da Secretaria para tratar da morfologia urbana e serviços ecossistêmicos, ao
que convidou a senhora Lisa Andrade e a senhora Mônica Veríssimo para apresentarem seus
trabalhos e participarem dos estudos. Esgotado os debates e a pauta proposta, o Secretário
Thiago Teixeira de Andrade encerrou a primeira Audiência Pública do PPCUB, agradecendo
a presença de todos e parabenizando o pleno pelos ricos debates.

THIAGO TEIXEIRA DE ANDRADE
Secretário de Estado

LUIZ OTAVIO ALVES RODRIGUES
Secretário-Adjunto

SEÇÃO I

PORTARIA CONJUNTA Nº 01, DE 13 DE MARÇO DE 2017.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE GESTÃO DE TERRITÓRIO E HABITAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL e o SECRETÁRIO DE ESTADO DAS CIDADES DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhes conferem o inciso III, artigo 105 da Lei Orgânica
do Distrito Federal e os incisos IV e IX, artigo 9º do Regimento aprovado pelo Decreto
19.788, de 18 de novembro de 1998, RESOLVEM:
Art. 1º Definir a inteligência do art. 2º inciso I do Decreto nº 37.516, de 26 de julho de 2016,
no que diz respeito a projetos de arquitetura de modificação, bem como dos §§ 1º e 2º do art.
3º do referido diploma normativo.
Art. 2º São dispensados de apresentação de projeto e de licenciamento as obras a que se
refere o artigo 33 da Lei 2.105, de 08 de outubro de 1998, localizadas dentro dos limites do
lote.
Art. 3º A análise, aprovação, visto e licenciamento dos projetos de modificação, com ou sem
acréscimo de área, de estabelecimento comercial, coletivo, industrial e de habitações co-
letivas, que não se enquadram no Art. 2º desta Portaria, são de competência exclusiva da
Central de Aprovação de Projetos - CAP da Secretária de Estado de Gestão de Território e
Habitação do Distrito Federal.
Art. 4° Nos casos previstos no § 1º do art. 3º do Decreto 37.516/2016, a Administração
Regional deve prestar as informações requisitadas diretamente aos órgãos respectivos.
Parágrafo único. Cópia das informações prestadas, constando o recibo do órgão requisitante,
deverá ser juntada aos autos do respectivo processo administrativo que veicula o projeto de
arquitetura questionado.
Art. 5º Com vistas a sanar as irregularidades e ilegalidades cometidas nos atos de aprovação,
visto e licenciamento dos projetos de arquitetura, a Administração Regional responsável por
tais atos deverá adotar as providências administrativas para cassar, anular, revogar ou con-
validá-los, sem prejuízo da adoção das providências administrativas de natureza discipli-
n a r.
§1º A análise, aprovação, visto e licenciamento dos projetos de arquitetura apresentados após
a cassação, anulação e revogação do ato de aprovação, visto e licenciamento dos projetos
originais são de exclusiva competência da Central de Aprovação de Projetos - CAP, da
Secretária de Estado de Gestão de Território e Habitação do Distrito Federal.
Art. 6º Esta Portaria Conjunta entra vigor na data de sua publicação.

THIAGO TEIXEIRA DE ANDRADE
Secretário de Estado de Gestão do Território e Habitação

MARCOS DE ALENCAR DANTAS
Secretário de Estado das Cidades

DECRETO DE 13 DE MARÇO DE 2017.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o

artigo 100, incisos XXVI e XXVII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, resolve:

NOMEAR CLEUDIMAR PEREIRA SARDINHA, matrícula 1.670.035-X, para exercer o

Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-06, de Coordenador, da Coordenação de Ad-

ministração Geral, da Administração Regional do Núcleo Bandeirante do Distrito Federal.

RODRIGO ROLLEMBERG

RETIFICAÇÃO

No Decreto de 10 de março de 2017, publicado no DODF nº 49, de 13 de março de 2017,

página 15, o ato que exonerou CLEUDIMAR PEREIRA SARDINHA, da Administração

Regional da Candangolândia do Distrito Federal, ONDE SE LÊ: "EXONERAR...", LEIA-

SE: "EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo...".

PODER EXECUTIVO


